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            Capítulo Três

          

          
            Público-Alvo: Deficiências, Transtornos, Altas Habilidades e Superdotação

          

        

      

    

    
      O Público-Alvo da Educação Especial

      Segundo a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), sobre o público-alvo, diz:

      
        
        Na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial passa a constituir a proposta pedagógica da escola, definindo como seu público-alvo os alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Nestes casos e outros, que implicam em transtornos funcionais específicos, a educação especial atua de forma articulada com o ensino comum, orientando para o atendimento às necessidades educacionais especiais desses alunos. (BRASIL, 2008)

        

      

      Ainda, relata que:

      
        
        As definições do público-alvo devem ser contextualizadas e não se esgotam na mera categorização e especificações atribuídas a um quadro de deficiência, transtornos, distúrbios e aptidões. Considera-se que as pessoas se modificam continuamente transformando o contexto no qual se inserem. Esse dinamismo exige uma atuação pedagógica voltada para alterar a situação de exclusão, enfatizando a importância de ambientes heterogêneos que promovam a aprendizagem de todos os alunos. (BRASIL, 2008)

        

      

      A partir das publicações da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, muito se tem discutido e indagado sobre o público-alvo da Educação Especial. As formas de atendimento às suas necessidades especiais na escola regular, quais serviços de apoio devem ser adequados à sua escolarização, etc. Seguida a estas indagações se percebe ainda hoje que prevalecem os diagnósticos médicos sobre a deficiência, os transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades e superdotação, na maneira como os profissionais da educação concebem esses estudantes. A prática pedagógica ainda reflete dúvidas e desconhecimento pertinentes à atuação dos professores regentes. “Temos muito que discutir e pesquisar sobre a prática educativa, sobre o público-alvo da Educação Especial e a importância da Escola em sua formação humana.” (VICTOR e OLIVEIRA, 2016)

      Deficiências

      Deficiência é o termo usado para definir a ausência ou a disfunção de uma estrutura psíquica, fisiológica ou anatômica. Diz respeito à atividade exercida pela biologia da pessoa. Este conceito foi definido pela Organização Mundial de Saúde (OMS).

      Segundo a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), LEI No. 13.146, de 6 de julho de 2015, em seu Artigo 2º:

      
        
        Considera­-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (BRASIL, 2015)

        

      

      Em seu Capítulo IV, do Direito à Educação, Artigo 27, reforça que:

      
        
        A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. (BRASIL, 2015)

        

      

      Atualmente chegou-se a um consenso quanto à utilização da expressão “pessoa com deficiência” em todas as suas manifestações orais ou escritas, em lugar de termos como "deficiente”, "pessoa portadora de deficiência", "pessoa com necessidades especiais" e "portador de necessidades especiais". A expressão pessoa com deficiência pode se referir a qualquer pessoa que vivencie uma deficiência continuamente. Contudo, deve-se observar que em contextos legais ela é utilizada de uma forma mais restrita e refere-se a pessoas que estão sob o amparo de uma determinada legislação (BRASIL; Decreto 6949, 2009).

      Mais recentemente, com a promulgação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, o conceito de deficiência foi expandido para a interação da pessoa com o ambiente. Segundo a legislação, fica definido que pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação na sociedade em igualdades de condições (BRASIL, 2015).

      Sendo assim, “o conceito de deficiência se desloca da mera categorização do indivíduo para o impedimento do exercício pleno de cidadania em função das diversas barreiras impostas ao indivíduo com características diferentes dos demais” (MARTINS e BARBOSA, 2018).

      Deficiência Intelectual

      Deficiência intelectual outrora deficiência mental nos manuais DSM-IV e CID-10 e no Decreto No. 5.296 de 2 de dezembro de 2004, em seu § 1o. Art. 5 do Capítulo II:

      
        
        Considera­-se, para os efeitos deste Decreto: item d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas: comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais, utilização dos recursos da comunidade, saúde e segurança, habilidades acadêmicas, lazer, e trabalho.” (BRASIL, 2004)

        

      

      Segundo a AAIDDD, Associação Americana de Deficiência Intelectual e Desenvolvimento1, em sua mais recente definição, relata:

      
        
        A deficiência intelectual é uma deficiência caracterizada por limitações significativas tanto no funcionamento intelectual quanto no comportamento adaptativo, que abrange muitas habilidades sociais e práticas cotidianas. Esta deficiência tem origem antes dos 18 anos. (AAIDD, 2010)

        

      

      Funcionamento Intelectual

      O funcionamento intelectual - também chamado de inteligência - refere-se à capacidade mental geral, como aprendizado, raciocínio, solução de problemas e assim por diante.

      Uma maneira de medir o funcionamento intelectual é um teste de QI e geralmente, uma pontuação no teste em torno de 70 ou até 75 indica uma limitação no funcionamento intelectual.

      Segundo a AAIDD, comportamentos e habilidades são definidos como:

      Comportamento Adaptativo: é a coleção de habilidades conceituais, sociais e práticas que são aprendidas e desempenhadas pelas pessoas em suas vidas cotidianas.

      Habilidades conceituais: linguagem e alfabetização; conceitos de dinheiro, tempo e número; e auto-direção.

      Habilidades sociais: habilidades interpessoais, responsabilidade social, autoestima, credulidade, ingenuidade (ou seja, cautela), solução de problemas sociais e a capacidade de seguir regras / obedecer a leis e evitar ser vitimizado.

      Habilidades práticas: atividades da vida diária (cuidados pessoais), habilidades ocupacionais, saúde, viagem / transporte, horários / rotinas, segurança, uso do dinheiro, uso do telefone.

      Testes padronizados também podem determinar limitações no comportamento adaptativo.

      Ressalta que outros fatores devem ser considerados na definição e avaliação da Deficiência Intelectual, como o ambiente e cultura onde o indivíduo está inserido, a diversidade linguística e as diferenças culturais na forma como as pessoas se comunicam e se comportam:

      Causas Pré-natais: estes fatores incidem desde a concepção do bebê até o início do trabalho de parto: desnutrição materna; má assistência médica à gestante; doenças infecciosas: sífilis, rubéola, toxoplasmose, etc.

      Fatores tóxicos: o consumo de drogas e seus efeitos colaterais, o alcoolismo e o tabagismo devem ser considerados.

      Fatores genéticos: alterações cromossômicas (numéricas ou estruturais), exemplo: Síndrome de Down, Síndrome do X Frágil, Síndrome de Willians, etc.

      Causas perinatais: estes fatores incidem do início do trabalho de parto até o 30º. dia de vida do bebê: má assistência ao parto e traumas de parto; hipóxia ou anóxia (oxigenação cerebral insuficiente); prematuridade e baixo peso; icterícia grave.

      Causas pós-natais: estes fatores incidem do 30º. dia de vida do bebê até o final da adolescência: desnutrição, desidratação grave, carência de estimulação global; infecções como: meningoencefalites, sarampo, etc.; intoxicações por produtos químicos e acidentes.

      Sobre o teste psicométrico e suas classificações, segundo Carneiro (2008), nos relata que:

      
        
        As classificações por nível de QI expressam uma visão psicométrica da deficiência e apontam prognósticos desanimadores. O foco do problema é colocado no sujeito, no seu desempenho, consolidando o atraso cognitivo como característica individual, contribuindo para uma baixa expectativa dos professores em relação a esse aluno. (CARNEIRO, 2008, p.20)

        

      

      

      Orientações para rotina escolar:2

      
        	Deixe que a criança experimente o sucesso;

        	Ofereça feedback;

        	Reforce as respostas corretas;

        	Encontre o nível ideal para a criança trabalhar;

        	Proceda de modo sistemático;

        	Passe o mais lentamente possível de uma etapa para outra;

        	Proporcione transferência positiva de uma situação para outra;

        	Repita as experiências o suficiente para desenvolver a aprendizagem;

        	Prefira espaçar as repetições do assunto no tempo a acumular as experiências num curto espaço de tempo;

        	Nos estágios iniciais de aprendizagem, associe constantemente, um estimulo ou uma pista a uma, e somente a uma, resposta;

        	Motive a criança para um esforço maior;

        	Limite o número de conceitos apresentados;

        	Organize o assunto com dicas para chamar a atenção;

        	Ofereça experiências de sucesso;

        	As tarefas devem estar adequadas à idade cronológica do aluno, assim como sua enturmação.

      

      Deficiência Física

      A Deficiência Física “é uma alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, tetraplegia, hemiplegia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções". (BRASIL, 2004)

      Sobre a Paralisia Cerebral: uma criança com paralisia cerebral (PC) pode apresentar alterações que variam desde um leve comprometimento na coordenação motora dos movimentos ou uma maneira diferente para andar, até inabilidade para segurar um objeto, falar ou deglutir.

      Deficiência Visual

      A deficiência visual é definida como a perda total ou parcial, congênita ou adquirida, da visão. O nível de acuidade visual pode variar, o que determina dois grupos de deficiência:

      Cegueira: há perda total da visão que pode ser adquirida ou congênita, o que leva a pessoa a necessitar do Sistema Braille como meio de leitura e escrita.

      Baixa visão ou visão subnormal: qualificada como um comprometimento do funcionamento visual dos olhos, irreversível, não podendo ser corrigido com procedimentos cirúrgicos, lentes, etc. Recursos como textos ampliados ou demais recursos tecnológicos podem auxiliar as pessoas com baixa visão.

      A acuidade visual humana é bem relativa, dependemos das luzes e num ambiente bem iluminado, enxergamos bem as cores e a nitidez. Quando medimos nossa visão de longe e de perto, no oftalmologista, estamos observando nossa percepção visual central.  Os objetos ficam bem nítidos e coloridos (visão central) e na periferia, desfocados e em tons de cinza (visão periférica), e não percebemos bem os detalhes.

      Segundo Prof. Dr. Paulo de Arruda Mello (Professor Associado do Depto. de Oftalmologia da Universidade Federal de São Paulo e Presidente da Sociedade Latino Americana de Glaucoma);

      
        
        Visão central é aquela na qual a imagem vai diretamente em uma área chamada mácula (parte da retina). Essa visão é cheia de detalhes. Quando o oftalmologista mede a visão de longe e de perto no consultório, ele está observando a percepção visual central. Visão periférica é aquela que se forma fora da mácula, na periferia da retina. Essa visão é pouco rica em detalhes, percebe-se a presença dos objetos e movimentos, mas nada nítido. É importante para se locomover, principalmente à noite.3

        

      

      

      Orientações para rotina escolar:

      
        	Sentar o aluno a uma distância mais próxima do quadro e centralizada.

        	Evitar que a claridade recais diretamente nos olhos da criança;

        	Se houver indicação médica de óculos, incentivar o seu uso;

        	Colocar a carteira em local onde não haja reflexo de iluminação no quadro;

        	Posicionar a carteira de maneira que o aluno não escreva na própria sombra;

        	Adaptar o trabalho de acordo com a condição visual do aluno;

        	Em certos casos, conceder maior tempo para o término das atividades propostas, principalmente quando houver indicação de telescópio;

        	Ter clareza de que o aluno enxerga as palavras e ilustrações mostradas;

        	Sentar o aluno em lugar sombrio se ele tiver fotofobia (dificuldade de ver bem em ambiente com muita luz);

        	Evitar iluminação excessiva em sala de aula;

        	Observar a qualidade e nitidez do material utilizado pelo aluno: letras, números, traços, figuras, margens, desenhos com bom contraste figura/fundo;

        	Observar o espaçamento adequado entre letras e linhas;

        	Utilizar papel fosco, para não refletir a claridade.

      

      Deficiência Auditiva

      A incapacidade parcial ou total da audição se caracteriza como deficiência auditiva, que pode ter como causa doenças na infância ou posterior, como a criança já nascer com a deficiência. É importante que a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) seja utilizada pelas pessoas surdas como um recurso de comunicação, tornando-se sua língua principal. Não se usa atualmente a expressão “surdo-mudo”, pois se compreende que a pessoa surda não seja, necessariamente muda. Deve-se utilizar apenas o termo “pessoa surda”.

      De acordo com o Decreto No. 5296/2004, se define como: “b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;” (BRASIL. 2004)

      

      Orientações para rotina escolar:

      
        	Falar de forma clara, espontânea e em tom normal;

        	Permitir o uso de gravador nas aulas;

        	Prestar atenção quanto à real necessidade do aluno, valorizando a forma de comunicação. O uso de palavras de fácil compreensão, a expressão facial e uso de materiais e recursos adequados (mapas, gráficos, tabelas, etc.) podem facilitar a sua compreensão;

        	Material didático em mídia;

        	Apoio do intérprete de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), se assim se fizer necessário e solicitado;

        	Escrever de maneira visível, legível e de fácil, localização no quadro ou fixar em murais recados e avisos sobre trabalhos, provas, aulas práticas, laboratoriais, mudanças de horários de atividades programadas;

        	Cuidar quanto à verificação e preferência de legendas, nas programações com vídeo;

        	Orientar sobre os materiais e equipamentos específicos: prótese auditiva, treinadores de fala, softwares específicos, etc.;

        	Observar se os espaços pedagógicos apresentam excesso de barulho, externo e/ou interno ao ambiente, que podem interferir ao próprio som da fala do professor, assim como a distância entre o professor e o aluno.

      

      Deficiência Múltipla

      A deficiência múltipla é a ocorrência de duas ou mais deficiências simultaneamente, sejam deficiências intelectuais, físicas ou ambas combinadas. Não existem estudos que comprovem quais são as mais recorrentes. De acordo com o grau de comprometimento de cada deficiência, o aprendizado poderá ser prejudicado, mesmo nas tarefas mais simples. Os estímulos recebidos e/ou trabalhos com a pessoa durante sua vida, poderá também influenciar positivamente para o seu desenvolvimento.

      Transtorno do Espectro Autista - TEA

      É considerada pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), segundo a LEI No. 12.764 de dezembro/2012, aquela que apresenta:

      
        
        I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação social, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal usada para interação social; ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;

        II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos. (BRASIL, 2012)

        

      

      Sobre o DSM-V:

      
        
        O Manual de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 5.ª edição ou DSM-V é um manual diagnóstico e estatístico feito pela Associação Americana de Psiquiatria para definir como é feito o diagnóstico de transtornos mentais. Usado por psicólogos, médicos e terapeutas ocupacionais. A versão atualizada saiu em maio de 2013 e substitui o DSM-IV criado em 1994 e revisado em 2000. Desde o DSM-I, criado em 1952, esse manual tem sido uma das bases de diagnósticos de saúde mental mais usados no mundo. (Disponível em: http://www.dsm5.org)

        

      

      No DSM-IV, os Transtornos Globais do Desenvolvimento englobavam cinco transtornos caracterizados por grave comprometimento em inúmeras áreas do desenvolvimento: Transtorno Autista, Transtorno de Rett, Transtorno Desintegrativo da Infância, Transtorno de Asperger e Transtorno Global do Desenvolvimento Sem Outra Especificação4. Esse grupo de transtornos era caracterizado por severas dificuldades nas interações sociais com manifestação desde a primeira infância.

      No DSM-V o Transtorno do Espectro Autista passou a englobar transtornos ANTES chamados de autismo infantil precoce, autismo infantil, autismo de Kanner, autismo de alto funcionamento, autismo atípico, transtorno global do desenvolvimento sem outra especificação, transtorno desintegrativo da infância e Transtorno de Asperger.

      E ainda são realizadas distinções de acordo com o nível de gravidade em relação à interação e comunicação. Dos quadros acima listados alterados para um quadro único subdividido em 3 níveis de gravidade assim descritas: 1. exigindo apoio; 2. exigindo apoio substancial e 3: exigindo apoio muito substancial.5

      A título de informação, a Classificação Internacional de Doenças (CID-10), é considerada a base para identificar tendências e estatísticas de saúde em todo o mundo. Em 18 de junho de 2018 foi lançada a nova versão “Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde” (CID-11), apresentada para adoção dos Estados Membros em maio de 2019, durante a Assembleia Mundial da Saúde, e deverá entrar em vigor em 1º de janeiro de 2022, segundo a Organização Mundial de Saúde - OMS (OPAS Brasil, http://www.paho.org/bra, 2019).

      Sobre a disfunção cerebral é comum que crianças com TEA apresentem dificuldades desta natureza. Percebemos o mundo através dos sentidos, incluídos aí o sentido vestibular (responsável pela manutenção do equilíbrio) e o de propriocepção (responsável pela percepção e consciência corporal). Se uma pessoa apresenta uma inadequação em qualquer um dos processamentos cerebrais, poderá sofrer vários prejuízos em sua rotina de vida diária.

      Outra questão importante diz respeito à defensidade ou sensibilidade tátil que se refere-se à respostas observáveis negativas ou aversivas a alguns tipos de experiência tátil que a maioria das pessoas não considera desagradável ou dolorosa. Existe um componente emocional exagerado em relação a toque de outras pessoas ou certas texturas e a criança com TEA pode apresentar uma hipersensibilidade ou mesmo uma hipossensibilidade a estes estímulos, como exemplo: a criança não inibe respostas para o estímulo irrelevante, tanto auditivo, olfatório ou visual, sendo considerada, distraída; é considerada muito sensível, ansiosa, hiperativa e desatenta; geralmente não gosta de ser tocada, seja com demonstração de afeto, ou durante brincadeiras; reage de maneira defensiva, às sensações táteis principalmente; não gosta de banho (uso de buchas), de ser lavado e de cortar os cabelos; não gosta de ficar suja; defende-se também de alguns odores e sons.

      

      Orientações para rotina escolar:

      
        	Uso de instruções diretas e simples para cada tarefa orientada;

        	Uso de estímulos visuais para estabelecer rotina e instruções;

        	Estímulo ao desenvolvimento da autonomia e da independência;

        	Compreensão e controle dos estímulos antecedentes e consequentes, para como forma de estimular comportamentos adequados;

        	Auxilio ao aluno no planejamento e na organização do tempo de trabalho até atingir sua meta final;

        	Utilização de reforço positivo para modificação de comportamento;

        	Na presença de comportamentos inadequados é necessário fornecer feedback;

        	Alunos com TEA que têm deficiência intelectual precisam de currículos adaptados;

        	Sugira brincadeiras que envolvam um maior número de estimulações táteis utilizando escovas, toalhas felpudas, tecidos de diferentes texturas, bolinhas de isopor ou piscina de bolinhas plásticas;

        	Para a criança com defensividade tátil o tocar será menos ameaçador do que o ser tocado. É importante respeitar o limite, trabalhando progressivamente para modificá-lo.

      

      Transtornos Funcionais Específicos

      São disfunções neurológicas em determinada área cerebral, que comprometem a aquisição e o desenvolvimento das habilidades escolares. O aluno com transtornos funcionais específicos não deve ser considerado como deficiente. As dificuldades podem se apresentar através da leitura, escrita, habilidades matemáticas, ou mesmo de concentração e atenção:

      
        
        Na perspectiva da Educação Inclusiva, a Educação Especial passa a integrar a proposta pedagógica da escola regular, promovendo o atendimento aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. Nestes casos e em outros, como os transtornos funcionais específicos, a Educação Especial atua de forma articulada com o ensino comum, orientando para o atendimento desses estudantes. (BRASIL, 2008)

        

      

      Assim, de acordo com a Política Nacional de Educação Especial, na perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), entre os transtornos funcionais específicos estão: Dislexia (transtorno de leitura); Disgrafia/Disortografia (transtorno de escrita); Discalculia (inabilidades matemáticas) e TDAH (transtorno do déficit de atenção com ou sem hiperatividade).

      Embora os casos que implicam em transtornos funcionais específicos não seja caracterizado como público alvo da Educação Especial, segundo a legislação brasileira, são alunos que necessitam de acompanhamento e aplicação de metodologias adequadas, que possam contribuir para diminuir o agravamento das dificuldades e facilitem o processo de aprendizagem do educando.

      O desconhecimento de todos os envolvidos no processo, não deve servir de empecilho e impedir a percepção sobre o aluno que apresenta dificuldade de aprendizagem em sala de aula para a realização da avaliação e possível encaminhamento desse aluno à Sala de Recursos, sendo relevante para o seu desenvolvimento.

      Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade - TDAH

      O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade, ou TDAH, é um transtorno de desenvolvimento do autocontrole que consiste em problemas com os períodos de atenção, com o controle do impulso e com o nível de atividade.

      É um transtorno neurobiológico, de causas genéticas e ambientais, que surge na infância e costuma acompanhar o indivíduo por toda a sua vida. Costuma acometer de 3 a 5% de crianças. O transtorno pode ocorrer com ou sem o componente de hiperatividade, outrora considerado o sintoma mais importante e definidor do quadro. O TDAH se manifesta por três grupos de sintomas: desatenção, hiperatividade e impulsividade.

      

      Antes de qualquer coisa avalie...

      
        	Quais as habilidades existentes no seu aluno?

        	Qual é a dificuldade mais importante do seu aluno com TDAH?

        	O que mais atrapalha no desempenho escolar daquele aluno?

      

      Ao conseguir responder essas perguntas, o professor cria melhores condições para traçar as estratégias que aplicará em sala de aula. Quando se conhece aquilo que de fato tem atrapalhado o bom desempenho de um determinado aluno fica mais fácil pensar em soluções viáveis e eficazes.

      

      Funções Executivas

      
        
        Há um conjunto de competências necessárias para lidar consigo mesmo e fazer uso dos recursos disponíveis. As funções executivas estão diretamente relacionadas aos nossos recursos pessoais, como a organização, o gerenciamento do tempo, controle das emoções e da impulsividade, estabelecer objetivos e o planejamento pessoal e profissional, entre outros.

      

      

      

      Disfunções Executivas

      
        	Inibição: é a capacidade em parar o próprio comportamento quando apropriado ou necessário. A inibição é o oposto da impulsividade;

        	Flexibilidade: é a habilidade que torna possível alternar pontos de vista, posicionamentos ou formas de encarar situações;

        	Controle Emocional: a capacidade de modular as reações emocionais;

        	Memória de trabalho/operacional: é uma função da memória de curto prazo, que permite manter as informações "na cabeça", durante a realização de uma tarefa;

        	Planejamento e condução: é a habilidade de lidar com demandas atuais, relacionando-as a metas e possibilidades futuras, de modo a gerar um plano de ação.

      

      

      Na idade pré-escolar e escolar alguns sintomas característicos do TDAH são:

      
        	Desatenção;

        	Inquietude;

        	Impulsividade;

        	Hiperatividade ;

        	Dificuldade de concentração em atividades muito longas;

        	Estímulos externos como ruídos, etc., assim como os internos, podem facilitar a distração;

        	A distração pode provocar erros e esquecimentos;

        	Dificuldade em se organizar com seu material escolar e nas tarefas.

      

      

      Orientações para rotina escolar:

      
        	Oferecer sempre um feedback positivo (reforço), quando a tarefa for desempenhada, com pequenos elogios, palavras de apoio, uma premiação, um aperto de mão, pelo seu bom desempenho;

        	Priorizar trabalhos em grupo e a possibilidade do aluno escolher as atividades nas quais quer participar são elementos que despertam o interesse e a motivação;

        	Optar, sempre que possível, por recursos audiovisuais ou materiais diferenciados como revistas, jornais, livros, entre outros, para aumentar o interesse do aluno;

        	Mudar as carteiras para evitar possíveis distrações: o aluno não deve sentar-se junto a portas, janelas e nas últimas fileiras da sala de aula. Deve sentar nas primeiras fileiras;

        	Etiquetar, iluminar, sublinhar e colorir as partes mais importantes de uma tarefa, texto ou prova. Permitir ao aluno dar resposta oral ou gravar, caso ele tenha alguma dificuldade para escrever;

        	Respeitar um tempo mínimo de intervalo entre as tarefas;

        	Dar tempo extra nas tarefas e nas provas para que ele possa terminar no seu próprio tempo;

        	Definir metas claras e possíveis para que o aluno faça sua auto avaliação nas tarefas e nos projetos. Este procedimento permite que o aluno reflita sobre seu aprendizado e desenvolva estratégias para lidar com o seu próprio modo de aprender.

      

      Transtorno Opositor Desafiador - TOD

      O Transtorno Opositor Desafiador é um transtorno infantil geralmente caracterizado com comportamento desafiador e desobediente a figuras de autoridade. Os sintomas geralmente começam antes de uma criança completar oito anos de idade e podem causar vários problemas de comportamento como, irritabilidade, agressividade, inclinação ao caráter vingativo, argumentações desafiadoras, em casa e na escola.

      

      Orientações para rotina escolar:

      
        	Faça, junto com o aluno, uma lista de regras e consequências;

        	Foque em reforçar as regras maiores e deixe as menores passarem quando for necessário para evitar um conflito muito grande;

        	Use o reforço positivo: elogie a criança pelos bons comportamentos ao invés de reclamar constantemente dos comportamentos ruins;

        	Estabeleça um tempo de descanso quando a criança estiver irritada: discutir é quase sempre uma certeza de  fracasso;

        	Evite punições. Perder a paciência e discutir com a criança só irá despertar mais sua raiva;

        	Converse com a equipe técnica sobre como lidar com os problemas existentes em sala de aula. Mantenha informados os demais funcionários da escola e peça para “ficarem de olho” no comportamento da criança;

        	Dê ordens claras. Perguntar, por exemplo, se a criança pode fazer os trabalhos deixando um espaço livre para que a criança diga que não;

        	Auxilie a criança a lidar com a frustração e a encontrar canais mais saudáveis de desabafo dos sentimentos de hostilidade;

        	Evite ordens acompanhadas de muitas explicações, que favoreçam argumentações sobre as necessidades às ordens que estão fazendo. Como a atenção da criança tem curta duração, é bastante provável que ao final da explanação ela já não se lembre da maior parte do que foi dito.

      

      Dislexia

      É um distúrbio ou transtorno de aprendizagem na área da leitura escrita e soletração.

      
        
        A Dislexia do desenvolvimento é considerada um transtorno específico de aprendizagem de origem neurobiológica, caracterizada por dificuldade no reconhecimento preciso e/ou fluente da palavra, na habilidade de decodificação e em soletração. Essas dificuldades normalmente resultam de um déficit no componente fonológico da linguagem e são inesperadas em relação à idade e outras habilidades cognitivas.6

        

      

      Pode se apresentar em crianças com estímulos sócio culturais adequados e sem problemas de ordem sensorial ou emocional, e possuem uma dificuldade acima do comum em aprender a ler.

      Segundo Shaywitz (2005), “a dislexia do desenvolvimento é hereditária, sendo que geneticistas demonstraram que há mais de 50% de probabilidade de um menino ser disléxico se o pai também for, enquanto essa porcentagem cai para 40% se a mãe for disléxica”.7.

      Nas primeiras séries, o histórico familiar constitui-se em um dos mais importantes fatores na identificação da dislexia. De acordo com Snowling (1998), a prevalência da dislexia nas primeiras séries é de 5,6%, sendo que ocorre maior prevalência em meninos que em meninas (4 para 1).

      

      Características frequentes

      
        	Dificuldades com a leitura e escrita;

        	Lentidão na aprendizagem da leitura;

        	Problemas de atenção.

      

      

      Características que podem ocorrer

      
        	Disgrafia (letra feia);

        	Discalculia (dificuldade com a matemática, sobretudo para assimilar símbolos e decorar a tabuada);

        	Dificuldades com a memória de curto prazo;

        	Dificuldades em seguir indicações de caminhos e em executar sequências de tarefas complexas;

        	Dificuldades para compreender textos escritos;

        	Dificuldades em aprender uma segunda língua.

      

      

      Características menos comuns

      
        	Dificuldades com a linguagem falada;

        	Dificuldade com a percepção espacial;

        	Confusão entre direita e esquerda.

      

      

      Habilidades

      
        	Excelente compreensão para histórias contadas;

        	Habilidade para gravar por imagens;

        	Criatividade, Imaginação;

        	Facilidade com raciocínio;

        	Quando não dependem da leitura apresentam bom desenvolvimento em outras áreas como a matemática e artes, por exemplo.

      

      

      Dificuldades básicas

      
        	Dificuldade de alfabetização;

        	Leitura sob esforço, entrecortada, com pouca entonação;

        	Tropeços na leitura de palavras longas e não familiares;

        	Adivinhações de palavras.

      

      

      Desdobramentos com o avançar da escolaridade

      
        	Leitura lenta, não automatizada;

        	Dificuldade em ler legendas;

        	A baixa compreensão do enunciado pode dificultar outras disciplinas;

        	Alteração de palavras com o mesmo significado ou interpretação;

        	Confundir a interpretação com a substituição de palavras por aproximação lexical (começa a ler e adivinha o resto da palavra).

      

      

      Exemplos:

      
        
        Ele tem poucos lápis. / o aluno lê: / Ele tem poncos lápis.

        O papai foi viajar. / o aluno lê: / O qaqai foi viajar.

        O boi dorme. / o aluno lê: / O doi borme.

        F (faca) / o aluno lê: / V (vaca)

        P (pão) / o aluno lê: / B (bão)

        C (cola) / o aluno lê: / G (gola)

      

      

      
        
        Orientações para rotina escolar:

      

      

      A dificuldade de linguagem pode ocasionar problemas nos testes e provas. Ao elaborar, aplicar e corrigir as avaliações do aluno disléxico, podemos adotar os seguintes procedimentos: 1. leia as questões junto com o aluno; 2. dê-lhe tempo necessário para fazer a prova com calma; 3. ao recolhê-la, verifique as respostas; 4. ao corrigi-la, valorize ao máximo a produção do aluno. Você pode e deve realizar avaliações orais também.

      
        	Organize todas as atividades no tempo e espaço;

        	Exercícios de fixação ou muito numerosos não devem ser insistidos;

        	Sempre que possível, dê orientações de como fazer a atividade proposta posicionando–se ao seu lado;

        	Permita o uso de gravadores;

        	Quando o assunto/matéria for muito difícil para o aluno, faça esquemas com palavras chaves;

        	Utilize com frequência, recursos auditivos e visuais;

        	Não insista para que o aluno leia em voz alta perante a turma;

        	Ensine o aluno a destacar palavras ou frases chaves no texto;

        	Divida o texto em partes menores.

      

      “Uma imagem vale mais que mil palavras": demonstrações e filmes podem ser utilizados para enfatizar as aulas, variar as estratégias e motivá-los. Auxiliam na integração da modalidade auditiva e visual e a discussão em sala que se segue auxilia o aluno organizar a informação.

      Transtornos Psicológicos

      A depressão, a síndrome do pânico, o transtorno da ansiedade generalizada, estresse pós-traumático e as psicoses são os principais tipos característicos dos transtornos psicológicos. Existem estratégias eficazes para a prevenção de transtornos psicológicos como a depressão e há tratamentos eficazes e maneiras de aliviar o sofrimento causado por eles. O acesso aos cuidados de saúde e aos serviços sociais capazes de proporcionar tratamento e apoio social é fundamental.

      Segundo o DSM-5:

      
        
        Um Transtorno Mental é uma Síndrome caracterizada por perturbação clinicamente significativa na cognição, na regulação emocional ou no comportamento de um indivíduo que reflete uma disfunção nos processos psicológicos, biológicos ou de desenvolvimento subjacentes ao funcionamento mental. Transtornos Mentais estão frequentemente associados a sofrimento ou incapacidade significativos que afetam atividades sociais, profissionais ou outras atividades importantes. Uma resposta esperada ou aprovada culturalmente a um estressor ou perda comum, como a morte de um ente querido, não constitui transtorno mental. Desvios sociais de comportamento (por exemplo, de natureza política, religiosa ou sexual) e conflitos que são basicamente referentes ao indivíduo e à sociedade não são transtornos mentais a menos que o desvio ou conflito seja o resultado de uma disfunção no indivíduo, conforme descrito. (DSM-5, 2014, p. 20)

        

      

      Quando falamos em Educação Inclusiva, surgem muitos questionamentos sobre como fazer. Não existem respostas prontas. Temos que considerar a singularidade de cada aluno. Mesmo indivíduos com o mesmo diagnóstico apresentam características diferenciadas e o que temos que fazer é contribuir para a compreensão de quem é este aluno para não estigmatizá-lo.

      Qualquer projeto pedagógico deve partir da singularidade de cada sujeito, evidenciando suas habilidades e possibilidades e não seus comprometimentos.

      Para Fleitlich-Bilyk, et al:

      
        
        Como um dos protagonistas ao longo do processo de desenvolvimento de crianças e adolescentes, o educador tem também um papel junto aos portadores de transtorno mental, oferecendo seu conhecimento e experiência diante das dificuldades de aprendizagem, assim como auxiliando na identificação precoce de problemas e transtornos durante o tratamento. (FLEITLICH-BILYK, et al. apud ESTANISLAU e BRESSAN, 2014, p. 36)

        

      

      A inclusão escolar deve ir além de técnicas e projetos educativos e pedagógicos para pessoas que tem necessidades específicas. Inclusão social deve partir da relação que se estabelece entre os indivíduos, pois é através do vínculo afetivo que podemos compreender e significar a diferença8.

      

      Orientações para rotina escolar:

      
        	Utilize um tempo da aula para saber como seus alunos realmente estão;

        	Se desconfiar que algo não está indo bem com algum aluno, pergunte a ele em particular;

        	Não menospreze o sofrimento do aluno;

        	Às pessoas com comportamentos de isolamento ou mais quietas, merecem uma observação mais atenta;

        	Reconheça as habilidades do aluno;

        	Nas atividades em grupo, o cuidado para dividir os grupos e inserir todos de forma adequada e confortável é importante. Os colegas devem ser incentivados na recepção e acolhimento de todos;

        	Procure ajuda e auxilie também os pais. A formação de bons vínculos entre escola e família pode ser o meio mais efetivo para a resolução de dificuldades;

        	Elogie e recompense os passos que o aluno dá em direção a uma meta;

        	Tente conciliar o currículo escolar ao interesse dos alunos;

        	Auxiliar para que o aluno não se desestimule nas dificuldades, criando estratégias para seu ritmo de estudo;

        	Esteja alerta para sinais de evasão escolar;

        	É importante se informar sobre o transtorno que o aluno apresenta, ou os profissionais de saúde que o acompanham, avaliando a necessidade de adaptações nas atividades escolares;

        	Medicações podem interferir no processo de ensino-aprendizagem do aluno.

      

      Altas Habilidades e Superdotação

      Segundo o Modelo representativo da Teoria dos Três Anéis, proposto por Renzulli (1986), o comportamento superdotado consiste na interação entre três grupamentos básicos de traços humanos: capacidade acima da média, elevados níveis de comprometimento com a tarefa e elevados níveis de criatividade. Os indivíduos superdotados são aqueles que possuem ou são capazes de desenvolver esse conjunto de traços e aplicá-los a qualquer área potencialmente valiosa do desempenho humano.

      

      
        
          
            [image: Imagem: Representação do modelo dos três anéis de Joseph Renzulli.]
          
        

        Imagem: Representação da Teoria dos Três Anéis de Joseph S. Renzulli (1978).  Fonte: Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-65382016000200203#B28.

      

      Características

      Nem sempre os componentes aparecem simultaneamente ou na mesma proporção. O desenvolvimento destas características depende tanto do envolvimento da família, quanto da atenção da escola e colegas. A compreensão da superdotação segundo este prisma permite tanto transcender a ideia reducionista de que um indivíduo possa ser classificado como superdotado quanto impõe a responsabilidade de oferecer oportunidades para que estes indivíduos atinjam seu potencial de desempenho. Segundo Resolução de 2009, ratificada em Nota Técnica de 2014, estes indivíduos são aqueles que apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e criatividade.

      Da mesma forma que os conceitos de inteligência e superdotação mudaram ao longo do tempo, mudaram também as características que identificam o indivíduo superdotado de acordo com os diversos paradigmas teóricos e valor atribuído pela sociedade a cada dimensão ou domínio de talento. Diversos autores apresentam tais características em função do tipo de comportamento de superdotação (superdotação acadêmica ou produtivo-criativa), dividindo-as entre cognitivas e afetivo-emocionais.

      

      Exemplos de Características

      Tem vocabulário extremamente rico para a idade ou série escolar; mostra compreensão para além do que é apresentado, como estórias, filmes, poemas, entre outros; demonstra  autocrítica; observa pessoas e acontecimentos, avaliando-os; esforça-se em atingir a perfeição; tem curiosidade a respeito de muitas coisas.

      

      Mitos sobre Superdotação

      Observa-se a ideia errônea de que o indivíduo superdotado tenha elevado QI e desempenho escolar brilhante. Em relação ao comportamento, tem-se o mito do sujeito psicologicamente bem ajustado em oposição à condição de underachievement (insucesso/ desempenho insuficiente).

      Há, também, o mito de que o superdotado será um adulto eminente. Nesse caso, o indivíduo sente-se pressionado a obter excelentes resultados acadêmicos. A identificação também carrega consigo o fantasma da rotulação. Finalmente, chegamos ao equívoco de acreditar que os indivíduos superdotados não precisam de atendimento especializado.

      

      Identificação

      No Brasil, a identificação não decorre somente do acompanhamento de seu rendimento escolar nem dos resultados nos testes de inteligência. Sugere-se, que a identificação seja feita por meio da observação sistemática do comportamento e do desempenho do aluno em suas atividades do dia a dia. O professor ocupa uma posição privilegiada, pois, ao oferecer atividades que estimulem a curiosidade e a criatividade, pode perceber as potencialidades do aluno superdotado.

      

      Acompanhamento

      Pode-se solicitar o agrupamento, o enriquecimento e a aceleração como estratégias de atendimento ao indivíduo superdotado. Através das atividades de enriquecimento, por exemplo, são oferecidas experiências de aprendizagens diversas daquelas que o currículo regularmente apresenta, podendo contemplar um conteúdo mais abrangente, mais profundo, ou simplesmente diverso do currículo regular.

      

      Os perigos da negligência

      A negligência quanto a identificação e atendimento ao superdotado pode resultar em frustração ou mesmo desencadear um processo de depressão. Além disso, os indivíduos com altas habilidades não podem ser negligenciados, sob pena de não atingirem, em momento algum, seu potencial de desempenho.

      Considera-se ainda o acompanhamento como uma forma de propiciar o desenvolvimento dos alunos, ampliando suas possibilidades para que no futuro possam tornar-se produtivos e confiantes.
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            Inclusão e a Prática Docente

          

        

      

    

    
      
        
        Educar é crescer. E crescer é viver.

        Educação é assim, vida no sentido

        mais autêntico da palavra.

        (Anísio Teixeira, 1900 - 1971)

      

      

      A Construção de uma Sociedade Inclusiva

      A construção de uma sociedade inclusiva está intimamente ligada às políticas educacionais, assim como às políticas sociais.

      Na área educacional, apesar de muitas leis terem sido criadas no sentido de abranger o público-alvo da educação especial1, garantindo que todos os alunos tenham acesso a todas as oportunidades educacionais e sociais da escola, ainda hoje pode ser percebido que os paradigmas da inclusão persistem e as escolas não se encontram preparadas, tanto em suas estruturas físicas e acessibilidades, mas principalmente quanto aos seus currículos escolares e projetos políticos pedagógicos, assim como desfavorecendo com a formação dos professores no saber lidar com situações adversas de inclusão individual.

      Apesar de discutida há vários anos, a educação inclusiva ainda é uma experiência nova para muitos, gerando expectativas e inseguranças tanto para os alunos com necessidades educativas especiais, quanto para os profissionais, que estão diretamente envolvidos no processo. “No contexto da educação, a reestruturação das escolas baseada em diretrizes inclusivas é um reflexo de um modelo de sociedade em ação” (MITTLER, 2003).

      Historicamente, segundo Fernandes e Orrico (2012),

      
        
        A implantação de uma política nacional de atenção às pessoas com deficiência começou a surgir no contexto brasileiro a partir dos anos 70, como fruto do movimento internacional de luta pela garantia de direitos das pessoas com deficiência. O Centro Nacional de Educação Especial (CENESP) do Ministério de Educação é criado no início da década de 70 possuindo como objetivo nortear as linhas e diretrizes do atendimento educacional a esses educandos. (FERNANDES e ORRICO, 2012, pág. 51)

        

      

      Segundo a Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação inclusiva (Documento elaborado pelo Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria Ministerial no. 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria no 948, de 09 de outubro de 2007):

      
        
        O movimento mundial pela educação inclusiva é uma ação política, cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação. A educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola. (MEC/SEESP, 2007, p. 1)

        

      

      A LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei No. 9.394 assinada em 20 de dezembro de 1996 e regulamentada pelo Conselho Nacional de Educação em 11 de setembro de 2001, é um marco histórico a favor da educação inclusiva no Brasil, requerendo que todas as escolas regulares da rede pública e privada, devam propiciar educação de qualidade a todos os alunos com Necessidades Educacionais Especiais (NEE), em todos os níveis de ensino.

      As discussões sobre a Sociedade Inclusiva ampliou também o conceito de acessibilidade, fazendo perceber que o acesso, muitas vezes negado, tornou-se uma impossibilidade e mais uma barreira às pessoas com deficiência. É evidente que a sociedade não levou em conta as necessidades de todos que dela fazem parte.

      
        
        A inclusão da pessoa com deficiência na sociedade  vem sendo objeto de muitos estudos nas mais diversas áreas do conhecimento. O processo de significação dos discursos teóricos, das manifestações sociais e da efetivação da práxis inclusiva, apontam na atualidade para a acessibilidade como uma palavra de ordem, uma condição sinequanon, um ponto de partida. (FERNANDES e ORRICO, 2012, p. 14)

        

      

      A temática “acessibilidade” tem motivado intensas reflexões e debates por parte dos profissionais da área da educação. Isso por que:

      
        
        Entendida em seu amplo espectro (acessibilidade atitudinal, física, digital, nas comunicações, pedagógica, nos transportes, etc.), pressupõe medidas que extrapolam a dimensão arquitetônica e abrangem o campo legal, curricular, das práticas avaliativas, metodológicas, entre outras. Dotar as instituições de educação de condições de acessibilidade é materializar os princípios da inclusão educacional que implicam em assegurar não só o acesso, mas condições plenas de participação e aprendizagem a todos os estudantes. (BRASIL, 2013)2

        

      

      Nesse contexto, mesmo que ainda tenhamos caminhos a percorrer no sentido de uma sociedade verdadeiramente inclusiva, a educação inclusiva já é uma realidade no ensino público e privado. É unânime a opinião de vários especialistas, que a inclusão se inicia na escola, pois a formação das crianças se refletirá mais adiante na sociedade.

      Hoje, há um número bastante expressivo de alunos com necessidades especiais matriculados nas escolas. Os censos demonstram essa realidade e as políticas públicas crescem com o propósito de propiciar a todos os alunos, condições de aprendizagem e desenvolvimento:

      
        
        Além disso, as práticas educacionais inclusivas revelam que a inclusão educacional não é do interesse apenas dos estudantes que demandam atendimento diferenciado, haja vista que a inserção desse alunado nos espaços educacionais comuns exige das instituições novos posicionamentos e procedimentos de ensino baseados em concepções e práticas pedagógicas mais evoluídas, acompanhando os avanços conceituais e teóricos advindos das teorias educacionais. (MEC; Referenciais de acessibilidade na Educação Superior, 2013)

        

      

      Mas, segundo Delou (2016):

      
        
        Apenas a matrícula dos alunos nas escolas não garante a sua inclusão, mas é o primeiro passo desse objetivo tão complexo, uma vez que para acessar as políticas de inclusão é preciso estar matriculado na escola. É preciso garantir que a partir da matrícula, o aluno consiga permanecer na escola até o final da Educação Básica. Contudo, para além do ensino na sala de aula há uma rede de relações socioculturais, relevantes para o sucesso na escola. (DELOU, 2016, p. 12)

        

      

      A Formação Docente e a Inclusão Escolar

      
        
        Mais do que qualquer outra estratégia de ação, caberá ao professor assumir-se como mediador de emoções num mundo cujas relações sociais se apresentam cada vez mais complexas. (Marina Patrício Arruda, 2012)

      

      

      No contexto escolar, a relação professor/aluno deve ser estabelecida a partir do momento que o perfil do aluno é traçado para o planejamento de suas atividades. Nesse momento em que o professor passa a conhecer as particularidades de seu aluno, para então construir o melhor meio para que este receba o seu aprendizado. Neste cenário, já é necessário o sentimento de empatia entre o professor e o aluno contribuindo para que o professor não se deixe desestimular frente às questões que o aluno possa apresentar.

      Pesquisas recentes na área da formação de professores apontam diversos problemas que refletem em sala de aula, sendo um dos mais importantes e que os próprios professores relatam, que é sobre a prática durante a formação de docente ter sido deficiente e quando estes chegam em sala de aula se deparam com realidades bem diferentes.

      De acordo com Bueno (1999):

      
        
        Os cursos de graduação que possuem como foco a licenciatura e pedagogia, deveriam apresentar alterações qualitativas significativas visando oferecer novas possibilidades para os professores refletirem sobre a pluralidade no contexto de sala de aula para a construção de um sistema educacional inclusivo. (BUENO, 1999, apud LIPPE e CAMARGO, 2009)

        

      

      Neste sentido, vemos o quanto é importante investir na formação continuada do profissional da educação. A diversidade de alunos que irá encontrar na escola e sua participação como mediador desse processo, evidencia o quanto é necessário investir na sua capacitação e sensibilização para que ocorra a gradativa diminuição da exclusão escolar. Assim, “[…] é possível afirmar que o papel do professor é fundamental nesta mudança de paradigma. Além disso, é importante a contínua busca pelo aperfeiçoamento pessoal e profissional do professor/mediador”. (BAUMEL e CASTRO, 2009).

      A preocupação com a formação continuada deve ser constante na área educacional por parte dos gestores e professores, interessados em desenvolver um trabalho de qualidade e atendendo aos anseios da comunidade escolar, principalmente diante dos paradigmas da Educação Especial, que não deve mais ser vista com um sistema segregado e paralelo de ensino. Hoje, a Educação Inclusiva prevê um novo modelo de escola, onde o acesso e a permanência de todos os alunos, não só está garantida pela legislação vigente, mas principalmente pela remoção das barreiras, para uma sociedade mais humana, igualitária e livre de preconceitos.

      Na Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE), que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica, há referencia à inclusão e à formação de professores:

      
        
        A Educação Básica deve ser inclusiva, no sentido de atender a uma Política de Integração dos alunos com necessidades educacionais especiais nas classes comuns dos sistemas de ensino. Isso exige que a formação dos professores das diferentes etapas da Educação Básica inclua conhecimentos relativos à educação desses alunos. (BRASIL, 2001)

        

      

      A Educação Inclusiva é uma realidade hoje, e a escola está aos poucos mudando suas concepções de aprendizagem. As práticas pedagógicas necessitam de novas dinâmicas, e o professor está inserido neste contexto, adotando um sistema flexível, uma aprendizagem mediada, adaptações que consideram as necessidades individuais e assim contribuir com a “Educação para Todos” e consequentemente com o ensino inclusivo.

      Para Gonzáles (2002), o professor deve assumir uma postura reflexiva. Segundo ele:

      
        
        Será necessário prestar uma maior atenção ao contexto social, político e cultural da escola, com a finalidade de fazer o professor em formação compreender que a tolerância e a flexibilidade, diante das diferenças individuais, sejam do tipo que forem, devem ser uma forma de comportamento habitual em sala de aula, fortalecendo uma formação capaz de enfrentar os desafios de uma educação pluralista. (GONZÁLES, 2002, p. 247)

        

      

      Dessa forma podemos evidenciar a importância atribuída à formação inicial e continuada do professor e o seu papel indispensável à mediação pedagógica com esse público.

      
        
        Por muito tempo entendemos que a formação inicial e a continuada do professor foram marcadas por práticas que davam ênfase à constituição orgânica dos sujeitos, seguindo um modelo médico-psicológico. Por consequência, desacreditando de suas possibilidades de aprendizagem. Nesse sentido, contrapor-se a esse entendimento e considerar nas formações dos profissionais da Educação em geral, competências que considerem as diferenças no espaço/tempo da escola e reconhecer uma nova perspectiva, com uma visão ampla e abrangente do processo pedagógico com vistas à educabilidade dos educandos do público-alvo da Educação Especial3 na Escola Regular. (VICTOR e PILOTO, 2016)

        

      

      Nessa perspectiva, com base nas discussões anteriores, entendemos o quanto é importante refletir sobre as políticas públicas e a formação de profissionais no contexto amplo, repensando nossas práticas, os espaços escolares, a sala de aula,  considerando possibilidades de implementação de ações inclusivas, e por fim, colaborando para que todos os educandos tenham acesso ao conhecimento, de acordo com suas potencialidades e características próprias.
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            Interações Sociais, Atitudes e Habilidades

          

        

      

    

    
      
        
        O espaço não é primitivamente uma ordem entre as coisas, é antes uma qualidade das coisas em relação a nós próprios, e nessa relação é grande o papel da afetividade, da pertença, do aproximar ou do evitar, da proximidade ou do afastamento.

        (Henry Wallon, 1879 - 1962)

      

      

      A afetividade influencia diretamente o desenvolvimento intelectual, pois, segundo a teoria "construtivista interacionista" de Vigotski, “ela é o combustível que regula a interação entre os sujeitos e o meio” (VIGOTSKI, 1994, apud TASSONI, 2000).

      Compreendendo o meio escolar como um ambiente social, de interações e afetividades, nas relações estabelecidas se desenvolve entre os alunos a confiança, o que permite a troca de conhecimentos e a motivação.

      O autor ao destacar a importância das interações sociais, traz a ideia da mediação e da internalização como aspectos fundamentais para a aprendizagem, defendendo que a construção do conhecimento ocorre a partir de um intenso processo de interação entre as pessoas. Portanto, é a partir de sua inserção na cultura que a criança, através da interação social com as pessoas que a rodeiam, vai se desenvolvendo.

      Ainda, segundo o autor, o processo de internalização envolve uma série de transformações que se destacam na relação do social e o individual:

      
        
        Apropriando-se das práticas culturalmente estabelecidas, ela vai evoluindo das formas elementares de pensamento para formas mais abstratas, que a ajudarão a conhecer e controlar a realidade. Nesse sentido, Vigotski destaca a importância do outro não só no processo de construção do conhecimento, mas também de constituição do próprio sujeito e de suas formas de agir. Afirma que todas as funções no desenvolvimento da criança aparecem duas vezes: primeiro, no nível social, e, depois no nível individual; primeiro entre pessoas (interpsicológica), e, depois, no interior da criança intrapsicológica). (VIGOTSKI, 1994, apud TASSONI, 2000, p. 1)

        

      

      Como Freire (2016) destaca,

      
        
        O diálogo representa uma importante forma de interação entre professor e aluno, e essa interação não pode ser constituída de forma autoritária, buscando a qualquer custo uma opinião como sendo a única verdadeira, ou ainda esse diálogo sendo apenas uma conversa sem qualquer análise crítica. (FREIRE, 2016, p. 135)

        

      

      

      Sabemos que as interações são de extrema importância para a construção do conhecimento, que envolve todos os alunos, e será muito mais significativa, aos alunos, público da Educação Especial. A qualidade das relações e a forma como interagimos com o aluno, trará transformações jamais imaginadas, transformando não somente o aluno, mas todos aqueles à sua volta. Assim como, influenciando positivamente as relações com os demais alunos, na convivência, no aprendizado e no respeito à diversidade.

      Atitudes Sociais

      
        
        O respeito passa pelo reconhecimento do outro como semelhante em sua condição humana e como diferente em suas singularidades. O respeito ao outro é uma das bases das sociedades contemporâneas, sendo, contudo, não somente necessário, mas enriquecedor. Através da observação do outro, em suas semelhanças e diferenças, temos a chance de nos reconhecermos como indivíduos com características que nos distinguem de alguns e nos igualam a outros tantos. (MARTINS e BARBOSA, 2018)

        

      

      As atitudes sociais, como um campo da Psicologia Social, tornou-se uma importante área de estudo, pois está diretamente relacionada ao comportamento humano. Sabemos hoje que as questões sociais são determinantes para o nosso modo de olhar, sentir e exteriorizar nossos sentimentos.

      Gadotti (2003), num dos capítulos de seu livro, “Aprender com emoção, ensinar com alegria”, relata o sentimento de satisfação do educador e do educando no processo de ensino-aprendizagem. E quando falamos em inclusão, esta frase se torna ainda mais significativa.

      O professor pode simplesmente definir em se tornar um educador ativo, tendo como diferencial o amor e o compromisso com o desenvolvimento de todos, “O amor à educação é o mesmo que o amor à vida”. Sábias palavras, pois quem ama cuida, ensina, instrui, direciona e liberta, promovendo o desenvolvimento do próximo:

      
        
        Toda aprendizagem está impregnada de afetividade, já que ocorre a partir das interações sociais, num processo vincular. Pensando, especificamente, na aprendizagem escolar, a trama que se tece entre alunos, professores, conteúdo escolar, livros, escrita, etc., não acontece puramente no campo cognitivo. Existe uma base afetiva permeando essas relações. (TASSONI, 2000, p. 3)

        

      

      Estudos vem sendo realizados sobre as atitudes sociais em relação à inclusão, devido à importância do tema.

      O Prof. Dr. Sadao Omote e o grupo de pesquisa, “Diferença, Desvio e Estigma”, da UNESP de Marília, SP, desde 2001 vem trabalhando na construção e validação de um instrumento de mensuração de atitudes sociais, que foi denominado Escala Lickert de Atitudes Sociais em relação à Inclusão (ELASI).

      As diversas pesquisas realizadas utilizando-se como coleta de dados a Escala ELASI, vem apresentando uma relevante contribuição à área da Educação Inclusiva, assim como, demonstrando através de seus resultados, a importância de uma reflexão nesse sentido.

      Ainda ressalta Omote:

      
        
        Nos debates sobre a inclusão escolar, atenção crescente vem sendo dada ao meio social do contexto escolar. Considera-se que as relações sociais e interpessoais acolhedoras na classe e em toda a comunidade escolar podem constituir-se em um importante requisito para a constituição de um ambiente educacional inclusivo. A construção da Educação Inclusiva não decorre automaticamente das mudanças e adaptações que devem ocorrer no ambiente físico-arquitetônico, nos recursos pedagógicos, nos equipamentos, no mobiliário e no acervo das bibliotecas, nem das adequações que devem ser feitas nas condições instrucionais para garantir o acesso ao currículo. Mais do que esses arranjos, podem fazer grande diferença a compreensão de que as anomalias e outras diferenças expressivas que comprometem o funcionamento integral de algumas pessoas são problemas que toda a comunidade precisa enfrentar mediante a participação de cada cidadão no processo de construção de uma sociedade para todas as pessoas. (OMOTE, 2016, p. 470)

        

      

      Orrico (2011), em sua tese de doutorado, apresenta uma análise das atitudes sociais de professores frente à inclusão educacional de alunos com necessidades educacionais especiais nos primeiros e sextos anos do Ensino Fundamental:

      
        
        Os resultados mostraram diferenças significativas entre os grupos nas variáveis pesquisadas, sugerindo a necessidade da incorporação dos estudos sobre atitudes no processo de formação docente continuada e no contexto das políticas públicas de educação especial na perspectiva da educação inclusiva nas redes de ensino. (ORRICO, 2011, p. 1)

        

      

      Nesse contexto, as politicas de inclusão estão relacionadas com a ruptura de barreiras físicas e atitudinais que impedem a construção de uma sociedade igualitária “[...] sem preconceitos de origem, raça, cor, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.” (BRASIL, 1988)

      
        
        A situação da educação inclusiva não se limita ao aspecto didático-pedagógico. A inclusão escolar é também socioafetiva. O educando deve sentir-se acolhido e perceber que a diversidade não se constitui um obstáculo e sim um estímulo para a formação de consciência de todos os envolvidos no processo socioeducacional e afetivo.  (MEC SEESP, 2002, Fascículo 1)

        

      

      A afetividade que se revela na relação professor-aluno, torna-se um elemento inseparável na construção do conhecimento e influencia na aprendizagem do aluno, principalmente pela qualidade das interações estabelecidas. Em consequência, o papel do outro, a mediação pedagógica e as interações sociais, tornam-se indispensáveis nesse processo.

      Habilidades Sociais

      Assim como as atitudes sociais em relação à inclusão demonstram que os resultados não se restringem somente à aprendizagem dos alunos, público da Educação Especial, mas a todo um contexto de atitudes e habilidades sociais favoráveis, contribuindo para o seu desenvolvimento, e eliminando os efeitos prejudiciais da exclusão.

      
        
        “Habilidades sociais é a denominação dada às diferentes classes de comportamentos sociais, disponíveis no repertório de uma pessoa, que contribuem para a qualidade e a efetividade das interações que ela estabelece com as demais.”(DEL PRETTE e DEL PRETTE, 2001)

        

      

      Ainda, segundo os autores:

      
        
        No contexto escolar, também se pode observar professores bem e mal preparados para promover a aprendizagem dos alunos e, portanto, respectivamente contribuindo para ou restringindo a consecução da função social da escola, em seu compromisso com o desenvolvimento da criança e do adolescente. (DEL PRETTE e DEL PRETTE, 2001)

        

      

      Nesse contexto, podemos avaliar que as habilidades sociais educativas, produzem um determinado efeito e probabilidade de ocasionar mudanças comportamentais dos educandos.

      Além disso, conforme referido em outros trabalhos:

      
        
        A atual política de inclusão de crianças com necessidades educativas especiais no ensino regular amplia os desafios da tarefa educativa, requerendo novas habilidades sociais do professor, entre as quais a de lidar com uma diversidade maior de repertório das crianças e a de facilitar ou promover processo de inclusão. (DEL PRETTE e DEL PRETTE, 2005b, 2008) 1

        

      

      Na relação professor-aluno, algumas regras básicas são importantes, em se tratando de habilidades sociais:

      
        	Não expor erros ou deficiências de alunos na frente de toda classe, conversando com o aluno em particular;

        	Agir com justiça;

        	Ouvir e respeitar outros professores, alunos, pais de alunos e profissionais da escola;

        	Os comentários durante a aula não devem se referir aos demais professores ou métodos de ensino;

        	A proposta educacional da escola deve ser respeitada;

        	Ser um agente de inclusão e agir pro-ativamente junto aos alunos com necessidades educacionais especiais. 

      

      Segundo Caballo (1996):

      
        
        O comportamento socialmente habilidoso ou mais adequado refere-se à expressão pelo indivíduo, de atitudes, sentimentos (positivos e negativos), opiniões, desejos, respeitando a si próprio e aos outros, existindo, em geral, resolução dos problemas imediatos da situação e diminuição da probabilidade de problemas futuros. (CABALLO, 1996)

        

      

      O autor descreve ainda que o comportamento social habilidoso implica em algumas capacidades, como por exemplo: iniciar e manter as conversações; falar em grupo; expressar amor, afeto e agrado; solicitar favores; recusar pedidos; fazer e aceitar cumprimentos; expressar as próprias opiniões, mesmo os desacordos; saber se desculpar ou admitir falta de conhecimento; pedir mudança de comportamento do outro; saber enfrentar as críticas recebidas, etc. O importante quanto as formas de se comportar é estarmos abertos à analise das consequências e a resolução das questões que se apresentam, como forma de promover nosso crescimento pessoal.

      Certamente contribuirá para o nosso desempenho enquanto profissionais envolvidos com a aprendizagem e desenvolvimento pleno dos nossos educandos.

      Ética Profissional

      Segundo a Filosofia clássica, a Ética estudava a maneira de buscar a harmonia entre todos os indivíduos, uma forma de conviver e viver com outras pessoas, de modo que cada um buscasse seus interesses e todos ficassem satisfeitos. A ética na Filosofia clássica abrangia outras áreas de conhecimento, como a Estética, a Psicologia, a Sociologia, a Economia, entre outras:

      
        
        A ação do educador deve pautar-se na ética profissional vista como o compromisso de o homem respeitar os seus semelhantes, no trato da profissão que exerce. Este é o foco da ética profissional: o respeito. Assim, podemos afirmar que educar é, por essência, uma atividade ética, tendo em vista as consequências para a vida dos educandos. (MORETO, 1995)

        

      

      Segundo Paulo Freire (1996):

      
        
        Ao professor ético cabe respeitar e incentivar a autonomia e a dignidade, pois ambas são subjetivas, não dependem do professor, ou de qualquer outro indivíduo, a decisão de ter ou não ter é algo que pertence a cada sujeito, este precisa se expressar, deixar fluir sua curiosidade, sua forma de compreensão dos saberes, pois não há como ensinar pessoas diferentes, de culturas e vivências distintas, todas da mesma maneira, utilizando o mesmo método maçante e repetitivo. (FREIRE, 1996, apud SIQUEIRA, et al, 2015).

        

      

      Outro pensamento de Freire (1997) expressa:

      
        
        A luta dos professores em defesa de seus direitos e de sua dignidade deve ser entendida como um momento importante de sua prática docente, enquanto prática ética. Não é algo que vem de fora da atividade docente, mas algo que dela faz parte. O combate em favor da dignidade da prática docente é tão parte dela mesma quanto dela faz parte o respeito que o professor deve ter à identidade do educando, à sua pessoa, a seu direito de ser. (FREIRE, 1997, p. 74).

        

      

      O educador acreditava que a amorosidade deve estar presente nas relações de ensino e aprendizagem, numa pratica de respeito e cordialidade entre alunos e professores, onde o saber relativo do mestre não é aval que o autorize a subestimar o saber relativo do aluno, mas justamente respeitá-lo incondicionalmente como pessoa humana, como ser de dignidade:

      
        
        Educar é portanto, uma oportunidade única de construir um conhecimento, aumentando seu repertório educacional, ampliando seu saber. O professor orienta o aluno, fazendo uso da cultura de cada indivíduo e dos conteúdos, das interações em sala de aula, assim permite que se situem no mundo e desenvolvam suas potencialidades. (SIQUEIRA, et al, 2015).

        

      

      
        
        Aprender a ser cidadão é, entre outras coisas, aprender a agir com respeito, solidariedade, responsabilidade, justiça, não violência; aprender a usar o diálogo nas mais diferentes situações e comprometer-se com o que acontece na vida coletiva da comunidade e do país. Esses valores e essas atitudes precisam ser aprendidos e desenvolvidos pelos alunos e, portanto, podem e devem ser ensinados na escola. (BRASIL; MEC, 2001)

        

      

      Desenvolver nossas habilidades, interações saudáveis e a ética profissional nos conduzem ao crescimento pessoal e profissional. Como seres humanos, vivemos na coletividade, somos seres que necessitam viver em harmonia, com nosso próprio eu, e com aqueles que estão a nossa volta, sejam nossos familiares, amigos, “alunos”, colegas de trabalho e com a sociedade. As relações e o que vivenciamos através delas são a ponte para nosso desenvolvimento e evolução.
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